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O Poder Executivo encaminhou em 3/9/2019 o PLN 23/2019, que "Abre 

aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios 

da Economia, da Justiça e Segurança Pública, do Desenvolvimento Regional e da 

Cidadania, crédito suplementar no valor de R$ 137.832.239,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.". 

O crédito proposto objetiva viabilizar no: 

a) Ministério da Economia: na Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, a gestão de sistemas informatizados, conforme contrato com o Serviço 

Federal de Processamento de Dados - SERPRO; e no Instituto Nacional do Seguro 

Social, o pagamento da Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a 

Agentes Públicos; 

b) Ministério da Justiça e Segurança Pública: no Fundo Nacional de 

Segurança Pública, o atendimento ao disposto no inciso I do art. 7º da Lei nº 

13.756, de 12 de dezembro de 2018, que define, a título de transferência 

obrigatória, limite mínimo de repasse do Fundo Nacional de Segurança Pública 

para os Estados, Distrito Federal e Municípios; 
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c) Ministério do Desenvolvimento Regional: na Administração Direta, a 

estruturação e dinamização de atividades produtivas e o apoio a projetos de 

desenvolvimento sustentável local integrado, em âmbito nacional; e 

d) Ministério da Cidadania: na Fundação Nacional de Artes, o atendimento 

de despesas com Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a Agentes 

Públicos. 

A Exposição de Motivos (EM) que acompanha o projeto declara que o 

crédito proposto será viabilizado pela anulação de dotações orçamentárias. 

Ademais, as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a 

obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, uma 

vez que se referem a remanejamento entre despesas primárias discricionárias 

do Poder Executivo, as quais serão executadas de acordo com os limites de 

movimentação e empenho. Declara-se, ainda, que não amplia as dotações 

orçamentárias sujeitas aos limites das despesas primárias estabelecidos para o 

corrente exercício e que não haverá prejuízo à execução das programações 

objeto de cancelamento, uma vez que os remanejamentos foram decididos com 

base em projeção de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente 

exercício. 

Por fim, o prazo para emendas estabelecido foi de 9/9/2019 a 16/9/2019. 

 


